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Lei de Acesso à Informação

Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011

Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º; no inciso II do § 3º do 

art. 37; e no § 2º do art. 216 da CF/88.

TRANSPARÊNCIA ATIVA

Órgão/Entidade Internet Sociedade



Transparência Ativa



União, Estados, Distrito Federal e Municípios

• Os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo,

Judiciário, bem como os Tribunais de Contas e do Ministério Público;

• As autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e

Municípios.

As entidades privadas sem fins lucrativos  deverão publicar e dar acesso às informações no que se 

refere à parcela dos recursos públicos recebidos diretamente do orçamento ou mediante subvenções 

sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos 

congêneres.

Subordinação conforme artigo 1º e 2º da Lei de Acesso à Informação

Abrangência da Lei nº 12.527/11



Divulgação 
independente 

de solicitações

Controle social 

da administração 
pública.

Na comunicação entre a Administração 

Pública e o cidadão, a linguagem deve ser 

clara e objetiva.

A meta é garantir fácil entendimento de 

informações e dados

Linguagem Cidadã

Desenvolvimento da 

cultura de 
transparência 

Utilização de 
tecnologia da 
informação

Publicidade 

principio geral

sigilo é a exceção

Diretrizes definidas conforme artigo 3º da Lei de Acesso à Informação

Diretrizes da Lei nº 12.527/11



Quais informações devem ser disponibilizadas em 
transparência ativa?



Programas, ações 
e os instrumentos 
de gestão fiscal

Dúvidas Frequentes

Despesas e 
Receitas

Repasses ou 
Transferência de recursos

Competências e 
estrutura organizacional

Endereços  e 
telefones

Licitações e 
Contratos Sobre a Lei de 

Acesso à 
Informação

Servidores

Dados AbertosInformações classificadas 
e desclassificadas

Rol mínimo de informações



Área 

responsável

Resposta

Sociedade SIC
Arquivos/sistemas 

de órgãos e 

entidades

TRANSPARÊNCIA PASSIVA

É a disponibilização de informações públicas em atendimento a 

demandas específicas de uma pessoa física ou jurídica.

Modalidade de transparência



Qualquer interessado: pessoa 

física ou jurídica.

É vedada a exigência de

motivação para acesso à

informação pública.

Fornecimento gratuito de

informação, salvo custo de

reprodução

Pedido de acesso à informação



A Lei 12.527/2011 também prevê nos artigos 15 e 16 a possibilidade de

recurso no caso de negativa de acesso.

PRAZOS

O prazo para atendimento do pedido de

acesso à informação é de até 20 (vinte) dias

corridos, prorrogáveis por mais 10 (dez).

Acesso à informação



TIPOS DE 
RESPOSTAS

ACESSO 

CONCEDIDO

ACESSO 

NEGADO

ACESSO 

PARCIALMENTE 

CONCEDIDO

NÃO SE TRATA 

DE PEDIDO DE 

ACESSO A 

INFORMAÇÃO

INFORMAÇÃO 

INEXISTENTE
PERGUNTA 

DUPLICADA

ÓRGÃO NÃO TEM 

COMPETÊNCIA 

PARA RESPONDER 

SOBRE O 

ASSUNTO

Tipos de resposta - Sistema e-SIC



Informações

produzidas e custodiadas 

pelo governo

ACESSO RESTRITO

ACESSO PÚBLICO

Legislação 

específica

Fundamento 

para tomada 

de decisão

§ 3º,  Art. 7 da 

Lei Federal 

12.527/2011

Informações 

pessoais

Classificação 

de sigilo

art. 23 da Lei 

12.527/11

Restrições de acesso



Notícias







LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS 
LGPD



A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – regula o tratamento de dados pessoais

de pessoas naturais (dentro e fora do país). Ela visa proteger direitos fundamentais, como a

liberdade, a privacidade, o livre desenvolvimento e a personalidade.

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

LEI 13.709/2018 – LGPD 

Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável



• Proteção de dados diz respeito a tentar assegurar que as pessoas podem confiar que sua

instituição irá usar seus dados pessoais de forma apropriada e responsável.

• Se sua instituição coleta, processa, distribui, armazena e/ ou divulga informações de

indivíduos, ela precisará estar em conformidade com a LGPD.

• A lei traz parâmetros para que o tratamento de dados ocorra sem infringir a privacidade e

proteção dos cidadãos. Estabelece regras de atuação para o Poder Público (art. 23 a 32,

bem como as disposições gerais).

• Na prática, isso significa que o governo (e as empresas) terão que garantir mais segurança

aos dados pessoais.

LGPD NUM RELANCE  

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais



A proteção de dados é parte do direito fundamental à

privacidade - de forma prática, diz respeito à construção de

confiança entre pessoas e organizações. Significa tratar as

pessoas de forma transparente e aberta, reconhecendo seu

direito de ter o controle sobre sua própria identidade e suas

interações com os outros, e encontrar um equilíbrio com os

interesses mais amplos da sociedade.

O QUE É PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS?  

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais



Proteção de dados pessoais



Entre o interesse público e a

privacidade o que deve

prevalecer?

A LGPD coloca em questão a

tutela incontestável do estado

sobre a privacidade.

Dados pessoais

DE QUEM SÃO OS DADOS PESSOAIS?



Dados pessoais

Dados do servidor enquanto cidadão Agente público na função pública

Fonte: The Wall Street Journal Fonte: Civil Servant -uihere.com



Ao considerar os princípios estabelecidos pela lei, a

organização demonstrará que os dados pessoais coletados

são necessários, mínimos, corretos, de qualidade e atendem

uma finalidade de negócio válida.

Exemplos de ações:

Revisão e adequação de políticas (internas e em relação a

terceiros), contratos, procedimentos e demais atividades que

envolvam tratamento de dados pessoais (agentes públicos e

clientes) aos princípios estabelecidos na LGPD.

ADEQUAÇÃO À LGPD 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais



Quase tudo que fazemos com os dados conta como tratamento, incluindo coleta, acesso,

registro, armazenamento, utilização, análise, divulgação, compartilhamento ou eliminação.

O QUE EXATAMENTE É TRATAMENTO DE DADOS? 

Tratamento de dados pessoais



Por que proteger informações pessoais?



LAI & LGPD

LAI

Acesso à 
informação

LGPD

Proteção de dados 
pessoais

Não existe contrassenso em se proteger informações pessoais, seja conforme a LAI ou a LGPD.



Cartilha GT Estado MG

SUGESTÃO DE MATERIAIS DE REFERÊNCIA – LGPD 

https://lgpd.mg.gov.br/

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

http://cge.mg.gov.br/noticias-artigos/760-cartilha-conscientiza-servidores-sobre-protecao-de-dados-no-servico-publico?highlight=WyJsZ3BkIl0=
https://lgpd.mg.gov.br/


Apresentação disponível em:

https://cge.mg.gov.br/

https://cge.mg.gov.br/


OBRIGADA!

Subcontroladoria de Transparência e Integridade
Superintendência Central de Transparência
Diretoria Central de Transparência Passiva
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